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Resumo: Este artigo objetiva problematizar as percepções de psicólogas de um Creas/Paefi 
da região metropolitana de Florianópolis acerca dos atendimentos psicossociais a crianças e 
adolescentes em situação de violência sexual. Foram realizadas entrevistas semiestruturadas 
com três psicólogas que atuam no serviço Paefi de um Creas. A análise das entrevistas está 
amparada pela perspectiva teórico-metodológica de análise das práticas discursivas e de 
produção de sentidos, conforme proposta por Spink e Medrado (2004). Elencaram-se as seguintes 
categorias de análise: a) percepções acerca da violência sexual contra crianças e adolescentes; 
b) percepções acerca do atendimento psicossocial; e c) percepções acerca da gestão de trabalho 
e das estratégias de intervenções psicossociais. De modo geral, destaca-se que as percepções 
sobre violência sexual variam entre leituras complexas e reducionistas; que existem dificuldades 
em fazer valer o Sistema de Garantia de Direitos de Crianças e Adolescentes e a efetivação de 
uma gestão de trabalho intersetorial e em rede; que o Estado é ausente e/ou negligente em 
contextos de vulnerabilidades; que as intervenções centram-se mais nas famílias e nas vítimas 
e menos nos autores de violência; que, apesar de impasses técnicos, busca-se atuar de acordo 
com prerrogativas da atuação profissional da psicologia no contexto do Suas. Considera-se que 
este estudo pode contribuir para a ampliação de problematizações acerca dos atendimentos 
psicossociais, no contexto do Suas, a crianças e adolescentes vítimas de violência sexual.
Palavras-chave: Violência sexual, Crianças e adolescentes, Atendimento psicossocial, Psicologia, 
Assistência social.

Psychosocial Assistance to Children and Adolescents Victims of Sexual 
Violence: Perceptions of Psychologists from a CREAS/PAEFI

Abstract: This article aims to problematize the perceptions of psychologists of a CREAS 
(Specialised Social Aid Reference Centre)/PAEFI (Protection and Specialised Care Services 
for Families and Individuals) from the Florianópolis metropolitan area on psychosocial care 
for children and adolescents in situations of sexual violence. We conducted semi-structured 
interviews with three psychologists working at CREAS/PAEFI service. The analysis of the 
interviews was supported by the theoretical and methodological framework of the analysis 
of discursive practices and production of meanings proposed by Spink and Medrado (2004). 
We listed the following categories of analysis: a) perceptions on sexual violence against children 
and adolescents; b) perceptions on psychosocial care; and c) perceptions on work management 
and strategies for psychosocial interventions. In general, we highlighted that perceptions on 
sexual violence vary between complex and reductionist understandings; that assuring the Rights 
Guarantee System for Children and Adolescents and making effective the intersectoral and 
network management of work is difficult; that the State is absent and/or negligent in contexts 
of vulnerability; that interventions focus more on families and victims and less on perpetrators 
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of violence; that, despite technical impasses, psychologists act according to the prerogatives of 
professional practices in the context of SUAS (Single Social Welfare System). We consider that 
this study can contribute to the expansion of problematizations on psychosocial care, in the 
context of SUAS, to children and adolescents who are victims of sexual violence.
Keywords: Sexual violence, Children and adolescents, Psychosocial assistance, Psychology, 
Social Assistance.

Asistencia Psicosocial a Niños y Adolescentes Víctimas de Violencia 
Sexual: Percepciones de Psicólogas de un Creas/Paefi

Resumen: El propósito de este artículo es problematizar las percepciones de psicólogas de un 
Centro de Referencia Especializado de Asistencia Social del Servicio de Protección y Atención 
Especializada a Familias e Individuos (Creas/Paefi) de la área metropolitana de Florianópolis 
(Brasil) sobre la atención psicosocial a niños y adolescentes en situación de violencia sexual. 
Se  realizaron entrevistas semiestructuradas con tres psicólogas que actúan en el servicio 
Paefi de un Creas. El análisis de las entrevistas se fundamenta en la perspectiva teórico-
metodológica de análisis de las prácticas discursivas y de producción de sentidos, propuesta por 
Spink y Medrado (2004). Se enumeraron las siguientes categorías de análisis: 1) percepciones 
sobre la violencia sexual contra niños, niñas y adolescentes; 2) percepciones sobre la atención 
psicosocial; y 3) percepciones sobre la gestión del trabajo y estrategias para intervenciones 
psicosociales. En general, se destaca que las percepciones sobre la violencia sexual varían entre 
lecturas complejas y reduccionistas; que existen dificultades para hacer cumplir el Sistema de 
Garantía de los Derechos de la Niñez y la Adolescencia y hacer efectiva la gestión del trabajo 
intersectorial y en red; que el Estado se encuentra ausente y/o negligente en contextos de 
vulnerabilidad; que las intervenciones se centran más en las familias y las víctimas, y menos 
en los perpetradores de violencia; que, a pesar de los impasses técnicos, buscamos actuar de 
acuerdo con las prerrogativas del ejercicio profesional en psicología en el contexto del Sistema 
Único de Asistencia Social (Suas). Se espera que este estudio pueda contribuir a la expansión de 
problematizaciones sobre la atención psicosocial a niños y adolescentes víctimas de violencia 
sexual, en el contexto del Suas.
Palabras clave: Violencia sexual, Niños y adolescentes, Atención psicosocial, Psicología, 
Asistencia social.

Introdução
A violência sexual contra crianças e adoles-

centes é uma violação de direitos humanos e um 
problema de saúde pública complexo, endêmico e 
multifacetado (Werneck, Gonçalves, & Vasconcelos 
2014). Além disso, esse tipo de violência pode cau-
sar grande impacto no desenvolvimento da vítima e 
das pessoas envolvidas (Andrade et al., 2011; Veloso, 
Magalhães, & Cabral, 2017). De acordo com as políti-
cas públicas de Assistência Social preconizadas pelo 
Sistema Único de Assistência Social (Suas), a unidade 
pública responsável pelo atendimento a crianças e 

adolescentes vítimas de violência sexual é o Centro de 
Referência Especializado de Assistência Social (Creas), 
por meio do serviço de Proteção e Atendimento 
Especializado a Famílias e Indivíduos (Paefi).

Neste artigo, apresentamos os resultados de 
uma pesquisa que se dedicou a problematizar a atu-
ação da psicologia no contexto do Creas/Paefi frente 
a  situações de violência sexual contra crianças e 
adolescentes. Considerando a relevância de difusões 
de reflexões acerca do tema em questão, elencamos 
como objetivo geral da pesquisa problematizar as 
percepções de psicólogas de um Creas/Paefi da região 
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metropolitana de Florianópolis sobre atendimentos 
psicossociais a crianças e adolescentes vítimas de vio-
lência sexual. Como objetivos específicos buscou-se: 
a) identificar as percepções de psicólogas quanto às 
ações desenvolvidas pela equipe no atendimento 
a crianças e adolescentes vítimas de violência sexual; 
b) identificar as dificuldades encontradas por psicó-
logas para o atendimento de crianças e adolescentes 
vítimas de violência sexual; e c) identificar as estraté-
gias utilizadas por psicólogas para o atendimento de 
crianças e adolescentes vítimas de violência sexual.

Violência sexual contra 
crianças e adolescentes

Em linhas gerais, podemos classificar as violên-
cias contra crianças e adolescentes a partir dos con-
textos nos quais ocorrem: intrafamiliar, quando existe 
um laço familiar, biológico ou não; e extrafamiliar, 
quando o autor da violência não tem laços familia-
res ou de responsabilidade com a vítima (Conselho 
Federal de Psicologia [CFP], 2009). Além da classifi-
cação contextual, de acordo com Veloso et al. (2017), 
as violências também podem ser classificadas por 
modalidades e/ou tipos, como: negligência, violência 
psicológica, violência física e violência sexual.

De acordo com o CFP (2009), a violência sexual 
contra crianças e adolescentes ocorre em todas as clas-
ses sociais. As violências, em suas diversas expressões, 
podem também atingir todas as faixas etárias, den-
tro e fora do ambiente familiar (Paixão & Deslandes, 
2010; Werneck et al., 2014). Segundo o CFP (2009, 
p.  29), identificar as causas dos casos das violências 
dirigidas contra crianças e adolescentes é um traba-
lho complexo, pois trata-se de fenômenos interrela-
cionados que envolvem fatores de diversas ordens: 
individuais, sociais, culturais, familiares, psicológicos 
e econômicos.

Conforme a Lei n. 13.431, de 4 de abril de 2017, 
que “estabelece o sistema de garantia de direitos da 
criança e do adolescente vítima ou testemunha de 
violência e altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 
(Estatuto da Criança e do Adolescente)”, a violência 
sexual contra crianças e adolescentes é entendida 
como “qualquer conduta que constranja a criança ou 
o adolescente a praticar ou presenciar conjunção car-
nal ou qualquer outro ato libidinoso, inclusive expo-
sição do corpo em foto ou vídeo por meio eletrônico 
ou não”. Ainda de acordo com essa lei, o conceito de 
violência sexual pode compreender uma ou mais das 

seguintes especificidades a) abuso sexual; b) explora-
ção sexual comercial; c) tráfico de pessoas com fim de 
exploração sexual (Lei n. 13.431, 2017).

Dentre os tipos de violência contra crianças e 
adolescentes, a mais impactante é a violência sexual 
(CFP, 2009). Embora reconhecida como um fenômeno 
antigo, a violência sexual só foi considerada um pro-
blema social a partir do século  XX, quando passou 
a ser concebida como uma das formas de violação 
dos direitos humanos que pode comprometer seria-
mente o desenvolvimento físico, psicológico e social 
das vítimas (CFP, 2009). Segundo o CFP (2009, p. 40), 
os efeitos da violência variam de acordo com o tipo 
e grau de violência, a duração de exposição à situa-
ção, a idade da criança e/ou do(a) adolescente, a dife-
rença de idade entre o autor da agressão e a vítima, 
a importância da relação entre o autor da agressão e 
a vítima, a ausência de figuras parentais protetoras e 
de apoio social, e o grau de segredo e de ameaças con-
tra a criança ou adolescente.

Conforme apontado no Mapa da Violência contra 
Crianças e Adolescentes de 2012 (Waiselfisz, 2012), de 
acordo com os registros do Sistema de Informação de 
Agravos de Notificação (Sinan), em 2011 foram aten-
didas, no Sistema Único de Saúde (SUS), 10.425 crian-
ças e adolescentes vítimas de violência sexual, majori-
tariamente (83,2%) do sexo feminino, com prevalência 
etária entre 10 e 14 anos. Já no Mapa da Violência de 
2015 (Waiselfisz, 2015), a violência sexual aparece em 
terceiro lugar como o tipo de violência mais notifi-
cada pelo Sinan, somando “11,9% dos atendimentos, 
com maior incidência entre as crianças até 11 anos 
de idade (29,0% dos atendimentos) e as adolescen-
tes (24,3%)” (Waiselfisz, 2015, p. 50). Importante des-
tacar, no entanto, que, frente a essas estatísticas, deve- 
se atentar para os riscos das subnotificações:

Tem que ser considerado que os quantitativos 
registrados pelo SINAN representam só a ponta do 
iceberg das violências cotidianas que efetivamente 
acontecem: as que demandam atendimento do 
SUS e que, paralelamente, são declaradas como 
violência. Por baixo desse quantitativo visível, um 
enorme número de violências cotidianas nunca 
chega à luz pública (Waiselfisz, 2012 p. 62).

A Lei n. 8.069, de 13 de julho de 1990, que ins-
tituiu o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), 
dispõe sobre a proteção integral às crianças e às(aos) 
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adolescentes estabelecendo que eles(as) são conside-
rados(as) sujeitos de direitos que vivenciam condi-
ções especiais e particulares, cujo desenvolvimento 
físico, mental e social deve ser garantido em condi-
ções de liberdade e de dignidade. O ECA preconiza 
que é dever de todos os cidadãos comunicar os casos 
de violência, negligência, exploração, discriminação, 
crueldade e opressão, além de prever, em seu art. 245, 
penalidades para profissionais da saúde e instituições 
que deixarem de comunicar as ocorrências, sejam 
elas confirmadas ou suspeitas (Lei n. 8.069, 1990). 
A aplicação dessa lei foi uma das conquistas mais 
importantes para a sociedade e para as crianças e 
adolescentes vítimas de violência. No entanto, para 
as violências contra esse grupo populacional serem 
superadas, urge não “apenas” a aprovação de leis e 
normas, mas um complexo e intricado processo de 
transformações estruturais, sociais, históricas e cultu-
rais (Silva, Lunardi, Ribeiro, Oliveira, & Vasquez, 2014). 
Dentre os dispositivos públicos disponíveis para esse 
tipo de transformação e para a efetivação das leis de 
proteção integral às crianças e adolescentes, encon-
tra-se o Suas e seus equipamentos.

O Suas e seus equipamentos: 
possibilidades de atenção 
socioassistencial a crianças e 
adolescentes vítimas de violência sexual

O Suas foi criado a partir da Política de Assistência 
Social e se organiza em duas grandes estruturas 
articuladas entre si: a Proteção Social Básica  (PSB) 
e a  Proteção Social Especial (PSE) (CFP, 2012). 
De  acordo com a Política Nacional de Assistência 
Social (Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome [MDS], 2004), a PSB objetiva preve-
nir situações de risco por meio do desenvolvimento de 
potencialidades e do fortalecimento de vínculos fami-
liares e comunitários. O público prioritário da PSB é 
a população que vive em situação de vulnerabilidade 
social decorrente da pobreza e da privação e fragili-
zação de vínculos afetivos. Os Centros de Referência 
da Assistência Social (Cras) são os equipamentos que 
têm como função realizar o acolhimento desses indi-
víduos e de suas famílias (CFP, 2009).

Já a PSE, de acordo com a Política Nacional de 
Assistência Social (MDS, 2004), define-se como: 

...uma modalidade de atendimento assistencial 
destinada a famílias e indivíduos que se encon-

tram em situação de risco pessoal e social, por 
ocorrência de abandono, maus tratos físicos e/
ou psíquicos, abuso sexual, uso de substâncias 
psicoativas, cumprimento de medidas socioe-
ducativas, situação de rua, situação de trabalho 
infantil, entre outras (MDS, 2004, p. 37).

Nesse sentido, a PSE destina-se a casos notada-
mente complexos e que impliquem violações de direi-
tos. Os serviços de PSE estão vinculados ao Sistema de 
Garantia de Direitos (SGD) e se articulam com o Poder 
Judiciário, o Ministério Público, os Conselhos Tutelares 
e outros órgãos e ações do Executivo (CFP, 2012).

A PSE deve ser organizada para acolher e atender 
situações de maior complexidade. Por isso, demanda 
intervenções especializadas e específicas. Nesse sen-
tido, os serviços e ações são organizados em dois 
níveis: alta complexidade, quando os indivíduos e 
famílias estão afastados do convívio familiar e exige-se 
intervenção que garanta a proteção integral; e média 
complexidade, quando os vínculos familiares e comu-
nitários não foram rompidos (CFP, 2009). Os serviços, 
programas e ações de média complexidade devem 
ser coordenados pelos Creas, equipamento do SUAS 
sobre o qual esse artigo se foca.

Considerando a definição expressa na Lei 
n.  12.435 (2011), o Creas é uma Unidade Pública 
Estatal, de prestação de serviços especializados e con-
tinuados, de abrangência municipal ou regional, que 
tem como papel ofertar serviços a indivíduos e famí-
lias que tiveram seus direitos violados em decorrência 
de abandono, negligência, maus-tratos, ameaças, vio-
lações físicas, psíquicas, abuso e exploração sexual e 
demais violações. Dada a complexidade das situações 
atendidas no Creas, a equipe deverá ter qualificação 
técnica e reunir um conjunto de conhecimentos e 
habilidades que sejam compatíveis com a natureza e 
os objetivos dos serviços ofertados (CFP, 2009).

O dispositivo do Creas responsável pelo atendi-
mento a crianças e adolescentes vítimas de violência 
sexual é o serviço de Paefi. Conforme a Tipificação 
Nacional dos Serviços Socioassistenciais, o Paefi é 
o  serviço de apoio, orientação e acompanhamento 
a famílias em situação de ameaça ou violação de direi-
tos. Assim, cabe ao Paefi oferecer acolhimento, escuta 
qualificada, atendimento multiprofissional, psicosso-
cial e jurídico, acompanhamento individual e grupal 
e atividades que promovam a construção de projetos 
pessoais e sociais por meio de ações e de atividades 
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psicoeducativas que visem à promoção da superação 
da situação de violência (Romeu, Elias, & Silva, 2014). 
O atendimento psicossocial é de competência dos(as) 
psicólogos(as) e dos(as) assistentes sociais; a orien-
tação e o apoio jurídico ficam a cargo dos(as) advo-
gados(as). No entanto, mesmo que cada profissional 
tenha sua atribuição, o atendimento psicossocial deve 
ser realizado de forma integrada ao acompanhamento 
jurídico, de modo que cada uma das áreas possa for-
necer subsídios uma para a outra (Romeu et al., 2014).

Idealmente, o trabalho desenvolvido por psicó-
logos(as) e assistentes sociais deve estar pautado na 
perspectiva do atendimento psicossocial (CFP, 2009; 
Romeu et al., 2014). Este tipo de atendimento foca nas 
famílias, observando seus contextos culturais e socioe-
conômicos. As ações planejadas devem ser articuladas 
de acordo com um plano de atendimento que envolva 
as demais políticas públicas, visando, assim, conso-
lidar uma rede de proteção integral. De acordo com 
Romeu et al. (2014), o atendimento psicossocial é rea-
lizado em algumas etapas: acolhimento e triagem, ela-
boração do plano de atendimento, encaminhamentos, 
acompanhamento e encerramento do atendimento.

Considerando a gravidade dos casos de viola-
ção de direitos contra crianças e adolescentes que se 
presentificam no Paefi, esse serviço deve apresentar 
uma proposta ética que perpassa a gestão da política, 
as condições e a infraestrutura para os atendimentos, 
os fluxos dos encaminhamentos e os retornos do aten-
dimento, a qualificação e a atualização continuada dos 
profissionais (Romeu et al., 2014). Buscando conhecer 
melhor os desafios da atuação profissional da psico-
logia no âmbito das Políticas Públicas de Assistência 
Social, especialmente do Creas/Paefi, este artigo apre-
senta os resultados de uma pesquisa que objetivou 
responder a seguinte questão: quais são as percepções 
de psicólogas de um Creas/Paefi da região metropoli-
tana de Florianópolis sobre atendimentos psicossociais 
a crianças e adolescentes vítimas de violência sexual?

Metodologia

Delineamentos e participantes
No que se refere ao objetivo, trata-se de uma 

pesquisa exploratória, que, segundo Gil (2002 p. 41), 
tem como objetivo “proporcionar maior familiaridade 
com o problema, com vistas a torná-lo mais explí-
cito ou a constituir hipóteses”. Quanto à natureza, 

a  pesquisa classifica-se como qualitativa. De acordo 
com Denzin e Lincoln (2006), a pesquisa qualitativa 
envolve uma abordagem interpretativa, buscando 
entender os fenômenos em termos dos significados 
que as pessoas a eles atribuem. O corte deste estudo 
é transversal, ou seja, a pesquisa foi realizada em um 
curto período.

Participaram desta pesquisa três psicólogas1  – 
Camila, Carmem e Helena2 – que atuavam há, no 
mínimo, três meses no Paefi de um Creas loca-
lizado na região metropolitana de Florianópolis 
(Santa  Catarina). Foram selecionadas participantes 
que tivessem alguma experiência profissional no 
atendimento a crianças e adolescentes vítimas de vio-
lência sexual. As interlocutoras da pesquisa tinham 
entre 25 e 55 anos de idade e se autodeclararam de 
raça branca e do gênero feminino. No que se refere 
ao tempo de formação em psicologia, este variou 
entre 3 e 16 anos. Todas as entrevistadas relataram ter 
concluído ao menos uma especialização, entre elas: 
recursos humanos, gestão de pessoas, arteterapia, 
psicopedagogia e psicologia social. Em relação aos 
aspectos laborais, o tempo médio no serviço do Paefi 
variou entre 3 meses e 4 anos.

O contato inicial com as participantes foi reali-
zado presencialmente, quando se pôde apresentar as 
intenções e os objetivos da pesquisa, bem como con-
vidar formalmente as profissionais para a participa-
ção do estudo e esclarecer os procedimentos metodo-
lógicos e os critérios éticos da pesquisa.

Procedimentos e instrumentos
A escuta das narrativas aconteceu em entrevis-

tas individuais e semiestruturadas, que visavam pos-
sibilitar que a participante discorresse sobre o tema 
proposto. A entrevista foi organizada considerando os 
seguintes eixos temáticos: a) dados de identificação 
da participante; b) aspectos referentes às percepções 
sobre atendimentos psicossociais a crianças e adoles-
centes em situação de violência sexual; e c) aspectos 
referentes ao cotidiano de trabalho em casos de violên-
cia sexual contra crianças e adolescentes. O tempo de 
duração das entrevistas foi, em média, de uma hora.

1 Inicialmente pretendia-se entrevistar quatro psicólogos(as). 
Porém, participaram desta pesquisa apenas três psicólogas, 
pois esse era o número de profissionais de psicologia atuantes 
no serviço. 
2  Para preservar o sigilo, os nomes utilizados são fictícios.
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Os locais onde as entrevistas ocorreram foram 
definidos entre as partes (pesquisadora entrevistadora 
e participantes). No contato realizado para o agenda-
mento da entrevista, optou-se por realizá-la no pró-
prio Creas, uma vez que aquele ambiente, além de ser 
acessível para as participantes, garantia as condições 
necessárias referentes às questões éticas e à garantia 
do sigilo das informações.

Após a realização de todas as entrevistas, deu-se 
prosseguimento à organização e análise das narrativas. 
Primeiramente, realizou-se a transcrição das entrevis-
tas. Em seguida, foram construídas categorias gerais, de 
natureza temática, que atendessem aos objetivos da pes-
quisa. Organizaram-se os conteúdos, procurando obser-
var os processos de interanimação dialógica a partir da 
esquematização visual da entrevista e, por fim, analisar 
os sentidos comunicados e expressados nas narrativas. 
A análise das entrevistas foi realizada tendo como refe-
rência teórico-metodológica a análise das práticas dis-
cursivas e de produção de sentidos, conforme proposta 
por Spink e Medrado (2004). Nessa perspectiva, define-
-se práticas discursivas “como linguagem em ação, ou 
seja, as maneiras a partir das quais as pessoas produzem 
sentidos e se posicionam em relações sociais cotidianas” 
(Spink & Medrado, 2004, p. 26). A produção de sentidos 
é um modo de entender a construção social dos concei-
tos utilizados no cotidiano para dar sentido ao mundo, 
portanto, não é uma atividade cognitiva intraindividual, 
mas uma prática social e dialógica (Spink & Medrado, 
2004). Frente a essa perspectiva teórico-metodológica, 
enfatizamos que os relatos escutados não dizem respeito 
a verdades acabadas e definitivas, mas expressam narra-
tivas, saberes e conhecimentos situados e contingentes 
que se esboçam no cotidiano das práticas, no fazer do 
dia a dia, nas dinâmicas institucionais e nas realidades 
macro e micropolíticas.

Aspectos éticos
No contexto da entrevista, solicitou-se que a par-

ticipante lesse o Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido (TCLE), já aprovado pelo Comitê de Ética 
em Pesquisa da Universidade do Sul de Santa Catarina. 
Antes do início da entrevista e após a leitura e con-
cordância do TCLE, ele foi preenchido e assinado pela 
participante, pesquisadora e pesquisador responsá-
vel. No TCLE constaram as explicações a respeito dos 
objetivos da pesquisa; a autorização de gravação de 
voz da entrevista; os direitos das participantes; e os 
riscos e benefícios.

Resultados e discussão

Percepções acerca da violência sexual 
contra crianças e adolescentes

A violência sexual contra crianças e adolescen-
tes é um problema de saúde pública e de violação de 
direitos que nos impele a problematizar concepções 
de infância, adolescência, sexualidade, gênero, entre 
outras questões estruturais que constituem a ordem 
social hegemônica no Brasil (CFP, 2009). Nesse sen-
tido, mesmo que se esteja diante de um sujeito ou de 
grupo familiar, não se pode perder de vista que a vio-
lência é um fenômeno complexo, multicausal, multi-
fatorial e multidimensional (CFP, 2020).

No que se refere à dimensão psicossocial das 
crianças e adolescentes vítimas de violência sexual 
atendidas no Creas/Paefi onde a pesquisa foi reali-
zada, Carmem, Camila e Helena relataram que comu-
mente atendem crianças e adolescentes de camadas 
populares. Compreendemos que o acesso mais fre-
quente por essa população tenha relação com o fato 
de que, em geral, as camadas médias/altas não cos-
tumam acessar as políticas públicas de Assistência 
Social. Esse dado invisibilizaria as violências que 
ocorrem entre as camadas sociais mais privilegia-
das. Já entre as camadas mais populares, que tendem 
a compor o grupo populacional atendido pelo Creas, 
os contextos de vulnerabilidades sociais ficam mais 
evidentes, conforme relataram as entrevistas.

A violência sexual contra crianças e adolescentes, 
de acordo com as psicólogas Camila e Helena, respec-
tivamente, foi significada como um fenômeno situado 
em contextos locais e familiares:

A gente observa, principalmente ali na comuni-
dade, que é uma coisa meio velada, assim, meio 
cultural...Quando a gente chega para fazer o aten-
dimento, várias pessoas da família já sofreram 
isso. Às vezes a mãe observa algumas coisas, mas 
já sofreu também, então acaba abafando. Princi-
palmente neste serviço, aqui eu observo que a vul-
nerabilidade dessas famílias, a questão cultural 
favorece muito a violência sexual (Camila).

...eu penso que violência sexual está muito relacio-
nada a experiências anteriores, o aprendizado...
como essas pessoas aprenderam a lidar, a viver com 
a sexualidade. E aí aprenderam dessa forma, para 
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muitos deles é uma forma de afeto, né?...eu ouvi situ-
ações de crianças de 8 anos estarem sendo suspeitas 
de cometer abusos com irmãos mais novos. São famí-
lias nas quais a sexualidade não é algo que se torna 
privado, principalmente em comunidades onde as 
condições de moradia não proporcionam essa priva-
cidade. Então, era comum você atender famílias que 
traziam relatos de reclamação por crianças estarem 
representando, estarem tendo comportamento sexu-
alizado ou repetindo...eu lembro de situações em 
que o pai falava que as crianças reclamavam por-
que o pai não fazia com eles também o que faziam 
com a mãe...eles cobravam, eles reclamavam. E aí 
qual a concepção que eles tinham de violência, né? 
...semana passada nos chegou uma família na qual 
o suposto violador é o tio de uma criança de 5 anos, 
mas eles residem todos na mesma residência, só que 
ele tem 14 anos e ela tem 5...(Helena).

De acordo com Camila e Helena, a violência 
sexual faz parte de um contexto socioeconômico e 
cultural que pode influenciar o comportamento dos 
familiares e dos autores de violência. No entanto, cabe 
questionar: o que significa atribuir a causalidade de 
um fenômeno recorrente em todas as classes sociais 
a um contexto socioeconômico e cultural especí-
fico? Quais os riscos desse tipo de generalização, 
que atribui uma correlação direta entre “meio cultu-
ral” (entendido aqui como os territórios de camadas 
populares) e “violência sexual”? Observa-se que as 
explicações dadas sobre violência sexual tendem, por 
vezes, a reduzir o fenômeno da violência aos sistemas 
familiares e/ou ao meio no qual as pessoas vivem. 
Nos relatos de Helena e Camila, observamos, por 
vezes, uma espécie de determinismo cultural e socio-
econômico que supostamente explicaria as causas da 
violência sexual. Carmem, por sua vez, também des-
taca a situação socioeconômica como um dos fatores 
de exposição à violência sexual (que estaria relacio-
nada com outras situações de vulnerabilidades a que 
estão submetidas as famílias). No entanto, ao mesmo 
tempo em que relaciona “violência contra crianças e 
adolescentes” à “situação socioeconômica das famí-
lias”, enfatiza que a questão da violência também está 
presente em outras camadas sociais:

Muitas vezes a situação socioeconômica é uma 
das características sim, como eu disse, do nosso 
público. E são crianças, famílias que estão pas-

sando por fragilidades, pelo fato da própria 
violência. E às vezes a violência já vem devido 
a outras fragilidades da família, seja de estrutura 
familiar, econômica... então a realidade é bem 
diversificada, apesar de que...existe uma carac-
terística socioeconômica que vai de famílias de 
extrema vulnerabilidade social, no sentido de 
extrema pobreza, até famílias que não necessaria-
mente tem uma situação socioeconômica tão des-
privilegiada (Carmem).

As interlocutoras evocaram, como formas expli-
cativas às causas da violência sexual, situações de 
coabitação (realidade de muitas famílias brasileiras de 
camadas populares que não explica, necessariamente, 
a violência sexual, haja vista que esse tipo de violên-
cia também acontece com frequência em outras clas-
ses sociais (CFP, 2012)); noções enviesadas por uma 
certa perspectiva de classe social acerca da presença 
ou ausência de privacidade e de concepções de vida 
privada; essencialismos sobre classe social e sexuali-
dade (a ideia de que camadas populares não puderam 
“aprender” suficientemente sobre como lidar com as 
questões de sexualidade e que, portanto, a sexualidade 
não estaria resguardada pela “sacralidade” do mundo 
privado e por certa moral sexual); apelo à ideologia 
familista, que direciona o olhar para uma concepção 
de família supostamente natural, a-histórica e desco-
lada de outras instituições e estruturas de poder; repro-
dução da famigerada ideia de “família desestruturada” 
ou “sem estrutura”, concepção que, aliançada à ide-
ologia familista, pressupõe um ideal de normalidade 
psicológica e moral às famílias; ausência de reflexões 
sobre a questão da educação sexual nas escolas (mar-
cando, de modo implícito, a ideia de responsabilidade 
exclusiva da família em abordar e trabalhar questões 
de sexualidade, incluindo a violência sexual); naturali-
zação acrítica da violência como forma de “afeto” nas 
camadas populares; ausência de reflexão sobre gênero 
e sexualidade como categorias de análise das relações 
sociais e familiares e como relação de poder que incide 
nas realidades psicossociais; etc.

A partir das entrevistas, identificou-se que a vio-
lência sexual praticada contra crianças e adolescen-
tes atendidas naquele Creas/Paefi ocorre, com maior 
frequência, no interior das famílias e tem como prin-
cipais autores da violência o pai, o padrasto, o tio, 
o avô ou o irmão. Essa constatação acerca dos auto-
res da violência está em consonância com os dados 
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apresentados no Mapa da Violência Contra Crianças 
e Adolescentes de 2012 (Waiselfisz, 2012). Carmem, 
ao relatar sua percepção sobre os autores de violência 
sexual praticada contra crianças e adolescentes, afir-
mou: “...existem diferentes autores da violência, podem 
ser outras crianças, podem ser adolescentes, podem ser 
adultos, podem ser mulheres, podem ser homens, pode 
ser um grupo de pessoas contra uma pessoa”. Apesar 
de expressar a percepção de que a violência pode 
ser praticada por diversos autores, Carmem não se 
aprofundou nesse tema específico, restringindo seu 
relato a uma concepção mais genérica e descritiva 
sobre violência sexual sem, com isso, apontar para as 
especificidades que podem permear as relações entre 
vítima(s) e autor(es) da violência. Ressalta-se que, 
na maioria dos casos, as vítimas de violência sexual 
também são vítimas de outras formas de violência. 
Segundo Pedersen (2010), as desigualdades de gênero, 
o machismo, o patriarcado e as relações de poder são 
características que historicamente marcaram e ainda 
marcam as famílias e as violências reproduzidas em 
seu interior.

Muitos dos discursos presentes nos relatos 
apontam para a violência sexual como um pro-
blema cuja causa estaria localizada nas “famílias” 
ou no “ambiente” (definido ora como o espaço 
físico onde as pessoas vivem, ora como meio cultu-
ral compartilhado). Tais discursividades acionadas 
para explicar a violência sexual parecem se distan-
ciar de debates que visam analisar e compreender 
esse fenômeno como algo constituído por diversos 
imbricamentos complexos e por questões de ordem 
política, estrutural e de poder. O risco de explica-
ções desse tipo reside no fato de que ao responsa-
bilizar e culpabilizar apenas as famílias e os locais 
onde vivem, desresponsabiliza-se, assim, o Estado 
e a sociedade como esferas corresponsáveis em 
assegurar os direitos de crianças e adolescentes, 
tal como previsto no ECA. De acordo com Pereira 
e Guareschi (2017), a lógica de culpabilizar as famí-
lias reforçaria a racionalidade de que outras esferas 
da sociedade não teriam relação com o que se passa 
nos contextos familiares. Para os autores, é comum, 
em políticas de Assistência Social, a presença de 
discursos que definem as famílias em situações de 
vulnerabilidades como “disfuncionais”, “incapazes”, 
“doentes” ou “anormais”. Tais designações tratam 
as famílias como culpadas por supostas falhas em 
assegurar o cuidado e a proteção aos seus membros. 

No entanto, em face a esse tipo de retórica, perde-se 
de vista que o próprio Estado não ofereceu e não ofe-
rece condições básicas mínimas de existência para 
essas famílias. Segundo Pereira e Guareschi (2017), 
ocorre, nesses casos, uma “transferência de res-
ponsabilidade do Estado para a sociedade civil e 
as famílias”, o que reforçaria a “ideologia de que as 
famílias, independentemente de suas condições de 
vida, devem ser capazes de proteger os seus mem-
bros” (Pereira & Guareschi, 2017, p. 10).

Se por um lado sabemos que a maior parte dos 
casos de violência sexual acontece em contextos 
intrafamiliares (Waiselfisz, 2012), por outro lado 
temos que nos perguntar de que modo, então, é pos-
sível atuar junto às famílias e, ao mesmo tempo, res-
ponsabilizar e implicar outras esferas – da sociedade 
civil e do poder público – no que diz respeito às redes 
de proteção e atendimento e às políticas públicas de 
prevenção à violência. Nesse sentido, é fundamental 
afirmarmos a importância de políticas públicas que 
abordem temas como educação em gênero e sexu-
alidades, saúde sexual e reprodutiva, violência con-
tra crianças e adolescentes, direitos humanos, entre 
outros. Essas problemáticas evidenciam que a vida 
privada é inextricável à vida pública e política, ou seja, 
que o “pessoal é político”, expressão que feministas 
utilizam há décadas para enfatizar que o que acon-
tece na vida privada (ou seja, no interior das famílias) 
está intimamente enredado em contextos históricos 
e sociopolíticos. De acordo com Itaboraí (2017, p. 33) 
“...as famílias não são ilhas fechadas sobre si mesmas, 
mas são afetadas pelos contextos sociais”.

Em alguns relatos, observamos uma compreen-
são mais complexa acerca do contexto psicossocial 
em que as psicólogas atuam. Algumas das entrevista-
das destacaram a negligência do Estado, a precariza-
ção e/ou ausência das políticas públicas, a exclusão 
e a violação de direitos e os contextos estruturais da 
vulnerabilidade social das famílias – estes entendi-
dos não como meros “desequilíbrios individuais ou 
familiares”, mas como resultantes de projetos históri-
cos e políticos que mantêm certos grupos sociais em 
condições precárias de existência. Nessa perspectiva, 
Helena relata:

Geralmente são famílias nas quais a maioria 
a  mãe é responsável pelo sustento, pela educa-
ção, numa realidade que tem pouco ou nenhuma 
estrutura em termos de políticas públicas. Tem 
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uma unidade pública de saúde que não comporta 
a população, escolas que também não possuem 
vagas disponíveis a todos, projetos no contraturno 
que seria o serviço de convivência também não 
tem, então é uma população que vem de uma rea-
lidade, em Estado de exceção mesmo, uma popu-
lação que eu diria que vive à margem...às vezes 
isso desmotiva um pouco, que você sabe que essas 
mães geralmente são responsabilizadas porque 
o filho não está na escola, mas as políticas públicas 
onde estão para garantir o acesso à escola, o acesso 
ao projeto no contraturno, ou educação infantil? 
Educação infantil é lamentável sabe?...A  gente 
trabalha a violação de direitos por parte da famí-
lia, mas a gente sabe que por parte do Estado, em 
muitas situações, é onde existe a maior violação, 
e aí muitas situações a gente não dá conta, nosso 
maior problema! (Helena).

De modo geral, pareceu-nos que as entrevista-
das, ao falarem sobre violência sexual e as condições 
de vida das pessoas atendidas no serviço, apresen-
tavam percepções que intercalavam compreensões 
mais complexas acerca das desigualdades sociais e 
estruturais e leituras genéricas e calcadas nas próprias 
vivências imediatas testemunhadas em seus cotidia-
nos de trabalho. O conhecimento empírico constru-
ído com base naquilo que se observa no trabalho é 
fundamental, mas percebemos, a partir dos relatos, 
pouca articulação com reflexões teóricas que pudes-
sem subsidiar e complexificar análises mais críticas 
sobre os fenômenos com os quais se atua. Sabe-se, 
a partir de orientações técnicas para atuação profis-
sional do(a) psicóloga no Suas (CFP, 2009, 2012, 2020), 
que, em razão da complexidade das situações atendi-
das em equipamentos como o Creas/Paefi, o(a) pro-
fissional deve reunir um conjunto de conhecimentos 
teóricos compatíveis com as especificidades e singu-
laridades dos fenômenos das violências. De acordo 
com o CFP (2012), é crucial que, no contexto do tra-
balho nas políticas públicas, psicólogos(as) contextu-
alizem as teorias psicológicas e suas respectivas meto-
dologias. Assim, o diálogo com áreas e teorias afins à 
psicologia se faz urgente para que não se reproduzam 
práticas e leituras que deixem escapar as complexi-
dades das realidades psicossociais e para que não se 
naturalizem instituições, dispositivos e fenômenos 
tão presentes nesse campo de atuação.

Percepções acerca do 
atendimento psicossocial

Identificou-se que as entrevistadas entendem 
que, em casos de violência sexual contra crianças e 
adolescentes, a articulação com a rede intersetorial 
é parte integrante do atendimento psicossocial pres-
tado no Creas/Paefi. Conforme relata Carmem:

...o nosso trabalho é de orientação, apoio, aco-
lhimento a família, a essa criança, de procurar 
também dar novos significados ao que ocor-
reu.... É um assunto delicado e é um assunto com 
que não dá para se atender apenas pelo PAEFI. 
Então o nosso trabalho também é de articulação 
de rede (Carmem).

Segundo os relatos, os casos de violência sexual 
contra crianças e adolescentes são considerados prio-
ridade máxima, devido à condição peculiar de desen-
volvimento das vítimas. As entrevistadas reconhecem 
e tentam fazer valer o princípio da prioridade abso-
luta do direito de crianças e adolescentes, tal como 
preconizado no ECA. Naquele contexto, parece haver 
a compreensão de que o papel de psicólogos(as) na 
Assistência Social também é atuar como mediado-
res(as) e articuladores(as) dos serviços em que atuam 
com outras políticas públicas, fazendo valer, assim, 
o SGD, do qual o Creas é um equipamento integrante. 
De acordo com o CFP (2012), o trabalho nos Creas 
deve ser interdisciplinar, intersetorial e interinstitu-
cional e os(as) profissionais de psicologia devem atuar 
no sentido de otimizar essa perspectiva de trabalho e 
de fluxos de atendimentos.

Helena relatou que, durante os atendimentos 
psicossociais, também é possível realizar um trabalho 
voltado para a orientação e conscientização acerca da 
problemática da violência sexual:

Eu percebo o atendimento aqui relacionado à 
orientação mesmo, à orientação e ao ensinamento 
sobre o que é violência. Na maioria das vezes, elas 
[as famílias] não sabem, não têm noção de que estão 
sendo vítimas de uma violência; ou, quando têm 
noção do que é violência, eles [os membros da famí-
lia] não se percebem empoderados para acabar com 
aquela violência. É como se fosse “aquilo mesmo” e 
eles não pudessem mudar. Então, o trabalho do Paefi 
é conscientizar que isso é uma violência e eu tenho 
o direito de não deixar isso acontecer (Helena).
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Observou-se, nos relatos, a compreensão de que 
o atendimento e o acompanhamento psicossocial em 
casos de violência sexual demanda uma articulação 
com a rede das políticas públicas e um trabalho direto 
com as famílias (que pode viabilizar a construção de 
vínculos com o serviço), bem como reflexões e discus-
sões acerca das singularidades dos fenômenos que se 
apresentam no equipamento. Esse fazer é complexo, 
uma vez que impõe a necessidade de atenção direta 
aos(às) envolvidos(as) nas violações de direitos e uma 
boa compreensão acerca da gestão de trabalho inter-
setorial e interdisciplinar, não apenas na Assistência 
Social, como em outras políticas públicas que integram 
a rede de proteção às crianças e aos adolescentes.

De acordo com as orientações técnicas em rela-
ção à atuação nos Creas (MDS, 2011), o estudo e 
o  trabalho intersetorial potencializam a capacidade 
de os(as) profissionais responderem às demandas 
complexas. Nesse sentido, o princípio da intersetoria-
lidade e da incompletude institucional deve estar pre-
sente em todas as ações dos Creas na lida com indiví-
duos e famílias que estejam passando por violações 
de direitos e situações de vulnerabilidades. Apesar 
dessas prerrogativas, na percepção das psicólogas, 
a  “rede do município está desarticulada”, o que sus-
cita dificuldades tanto no trabalho cotidiano, quanto 
na resolução dos casos apresentados. As três psicólo-
gas relataram suas dificuldades acerca da efetivação 
de um trabalho em rede:

...é um atendimento bem complexo, não é integral 
né, a gente não consegue fazer os encaminhamen-
tos que seriam efetivos para aquele caso. A princi-
pal dificuldade é isso, é a rede (Camila).

Eu acho que a maior dificuldade, às vezes, é você 
perceber uma necessidade, mas você não ter como 
efetivar o encaminhamento, por exemplo, saúde 
mental do município é bem difícil né, é compli-
cado (Helena).

Nem sempre os outros órgãos competentes estão 
articulados, ou fazendo o que a gente pensa que 
poderia (Carmem).

A articulação de uma rede de proteção à infância 
e adolescência (Saúde, Assistência social, Educação, 
Segurança pública e Sistema de Justiça) é algo que 
teoricamente deveria estar no horizonte dos(as) 

profissionais, caso a gestão de trabalho estivesse fun-
cionando de acordo com o princípio da intersetoriali-
dade. Toda essa articulação se justifica, uma vez que:

ações isoladas são insuficientes para prevenir 
o abuso, para responsabilizar o autor de violência 
sexual, para atender às vítimas ou para apoiar as 
famílias a fim de evitar reincidências. São essen-
ciais, portanto, as articulações em rede dos servi-
ços já existentes, a criação de redes territoriais de 
proteção que possam acompanhar a qualidade 
do atendimento de crianças e de adolescentes 
vítimas de abuso ou de exploração sexual e tam-
bém manter um controle social sobre a respon-
sabilidade do Sistema de Garantia dos Direitos 
(Santos, Ippolito, & Magalhães, 2014, p. 125).

Apesar das prerrogativas do trabalho interse-
torial, escutamos das entrevistadas que o funcio-
namento da rede está longe do que preconizam os 
documentos técnicos de atuação nos Creas, como 
as cartilhas elaboradas pelo CFP/Crepop (CFP, 2009, 
2012, 2020). De acordo com as cartilhas, a rede deve 
estar articulada e operar na referência e contrarrefe-
rência com os demais serviços socioassistenciais e 
demais políticas públicas (CFP, 2012). Para Pedersen3 
(2008 apud Faraj & Siqueira, 2012 p. 78), uma rede 
efetiva não representa um conjunto de profissionais 
e instituições que atuam isoladamente, mas sim pro-
fissionais e instituições que se reconheçam, “tendo 
consciência da finalidade e do papel de cada institui-
ção, para que o trabalho ocorra de forma horizontal 
e descentralizada, a fim de maior qualidade de infor-
mações e encaminhamentos”.

Outra questão apontada pelas entrevistadas em 
relação aos atendimentos psicossociais refere-se à 
problemática da revitimização de crianças, adoles-
centes e suas famílias vítimas de violência sexual. 
De acordo com o Decreto n. 9.603 (2018, art. 5º), revi-
timização é definida como: 

Discurso ou prática institucional que submeta 
crianças e adolescentes a procedimentos desne-

3 Pedersen, J. R. (2008). Serviço de enfrentamento à violência, 
abuso e exploração sexual contra crianças e adolescentes: a bus-
ca pela garantia dos direitos da população infanto-juvenil. In 
L. M. Mendes & N. A. Marcheza (Orgs.), Expressão de violência e 
seu enfrentamento no CREAS/Centro de Referência Especializado 
da Assistência Social (pp. 19-37). Méritos.
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cessários, repetitivos, invasivos, que levem as víti-
mas ou testemunhas a reviver a situação de vio-
lência ou outras situações que gerem sofrimento, 
estigmatização ou exposição de sua imagem.

Por mais que os(as) profissionais que atuam nos 
equipamentos socioassistenciais lutem contra obstá-
culos e dificuldades durante os atendimentos e ten-
tem contribuir para efetivar as medidas de proteção, 
muitas vezes esses serviços também podem produzir 
a revitimização de crianças e adolescentes envolvi-
dos(as) em situação de violência sexual. A revitimi-
zação pode acontecer tanto pela repetição de ações 
(por  exemplo, diversas entrevistas, realizadas no 
mesmo serviço e/ou em outros dispositivos da rede, 
que perguntam sempre as mesmas coisas), como pela 
descontinuidade do acompanhamento, pela demora 
no atendimento ou mesmo pela mudança do Creas de 
referência. Carmem comentou a esse respeito:

...agora com dois Creas, às vezes a família muda 
de um Creas para o outro, então tem várias situ-
ações que faz com que às vezes uma família passe 
por várias equipes técnicas, isso também vai pre-
judicando de certa forma o atendimento a essa 
família (Carmem).

Deste modo, a revitimização ocorre todas as vezes 
em que as crianças, adolescentes e suas famílias ficam 
emocionalmente expostos ao recontarem suas histó-
rias. De acordo com Vieira (2017), o atendimento, na 
perspectiva da integralidade, requer uma rede de aten-
ção capaz de acolher, escutar e proteger, prevenindo 
revitimizações. As possibilidades do acometimento da 
revitimização das famílias têm implicações diretas com 
a violência institucional, ou seja, aquelas violências que 
acontecem em decorrência das dinâmicas de traba-
lho das próprias instituições que deveriam atuar com 
o acolhimento das vítimas. De acordo com o CFP (2020, 
p. 55) “a falta de fluxos sobre como realizar a aborda-
gem das vítimas de violência ou testemunhas de cri-
mes, pode resultar em informações desencontradas e 
revitimizantes”. Nesse sentido, a revitimização pode 
ser evitada com estratégias de acolhimento adequa-
das e com uma boa gestão dos fluxos de atendimentos 
(no próprio equipamento e na rede).

Sobre o peso emocional envolvido nos seus tra-
balhos, as entrevistadas relataram que a rotina de 
atender famílias em situação de violência provoca 

“desgaste emocional”, “estresse”, “sensações de impo-
tência”, dentre outros sentimentos que consideram 
prejudicar a  saúde mental dos(as) profissionais. 
Segundo Carmem: “Tem casos...que deixam bastante 
ansiedade, bastante preocupação. Às vezes isso acon-
tece em função do agressor, porque às vezes o agressor 
está solto, persegue a família ...”. É importante destacar 
que a equipe técnica precisa ter o apoio institucional 
para esses casos e respaldo técnico para a  garantia 
de boas condições de trabalho. Em  decorrência das 
situações complexas com as quais se deparam e do 
impacto que este trabalho causa nos(as) trabalhado-
res(as), é preciso reconhecer as reais dificuldades dos 
profissionais na realização do atendimento e acom-
panhamento a famílias e indivíduos em situação de 
risco. Nesse sentido, é crucial que a gestão de traba-
lho nos equipamentos também considere a  impor-
tância de momentos de integração em equipe, troca 
de experiências, reflexão, estudo e discussão de casos. 
Cabe ao órgão gestor, por sua vez, planejar e desen-
volver ações de capacitação continuada e educação 
permanente, incluindo, inclusive, momentos com 
assessoria de profissional externo, além de medidas 
preventivas voltadas à saúde e segurança dos traba-
lhadores (MDS, 2011).

No que se refere ao atendimento aos autores de 
violência, as entrevistadas relataram não ser comum 
atendê-los no serviço do Paefi onde trabalham. Isso 
porque, quando se trata de violência sexual contra 
crianças e adolescentes, geralmente o autor da vio-
lência encontra-se afastado da família por meio de 
medidas protetivas e/ou se nega a frequentar os servi-
ços de atenção socioassistencial. No entanto, quando 
o autor da violência acompanha a família no atendi-
mento, realiza-se uma orientação geral sobre a violên-
cia praticada. Além disso, propõe-se um encaminha-
mento para outros serviços da rede, fluxo de trabalho 
que não foi aprofundado nos relatos das psicólogas. 
As três entrevistadas relataram percepções semelhan-
tes em relação aos atendimentos aos autores (ou sus-
peitos) de violência sexual. De acordo com Helena 
esse atendimento teria as seguintes funções:

...orientar, falar sobre violências, sobre direitos, 
sobre consequências...até porque às vezes a gente 
não sabe de fato se isso aconteceu, se não acon-
teceu. Não é nosso foco estar julgando, mas estar 
mostrando, falando sobre direitos, o que é uma 
violação, o que é uma violência...(Helena).
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Segundo Romeu et al. (2014), no contexto da vio-
lência sexual, é importante que também se dê aten-
ção ao autor da violência, principalmente em casos de 
violência intrafamiliar. Para os pesquisadores, nesses 
casos, quando o autor da violência vai com a família 
para o atendimento, ele, com frequência, objetiva 
contar sua versão da história ou negar o fato. Entender 
o lugar que o autor da violência tem na dinâmica fami-
liar é importante para a prevenção das reincidências 
da violência (Santos et al., 2014). A escuta dos autores 
de violência, nesses contextos, tem como finalidade 
o  acolhimento, a orientação, a proteção e o  refina-
mento da compreensão dos ciclos de violência; já 
a averiguação dos fatos cabe ao sistema de segurança 
e de justiça (Romeu et al., 2014). Quanto a esses pro-
cedimentos, tais aspectos ficam parcialmente eviden-
ciados nos relatos de Camila e de Carmem:

...é bem complexo, porque a gente não pode jul-
gar, a gente não está aqui para isso. É um aten-
dimento que acaba sendo pesado para a equipe 
toda...eu acho que a pior parte do atendimento é 
o atendimento ao agressor, é trabalhar com ele e 
fazer ele refletir. Normalmente eles vêm para cá e 
dizem que não aconteceu, que isso é besteira, que 
isso é boato. Então a gente fica meio em cima do 
muro. A gente tem que atender, tem que ser neutro, 
tem que escutar, tem que acolher, mas ao mesmo 
tempo a gente tem que proteger a criança, então 
assim, a gente fica no meio termo (Camila).

No geral, não é muito comum atender o agres-
sor. Depende muito da situação. Porque às vezes 
o agressor está dentro da família, às vezes o agres-
sor está fora da família, então isso varia, também 
se tem medida protetiva ou não (Carmem).

Os relatos de Carmem, Camila e Helena em rela-
ção aos atendimentos aos autores ou aos suspeitos 
de cometer violência sexual contra crianças e adoles-
centes pareceram-nos imprecisos em relação a suas 
tomadas de decisões frente aos fluxos de trabalho no 
equipamento e na rede. As ações, de acordo com os 
relatos, parecem focar no esclarecimento sobre os 
direitos das crianças e adolescentes e sobre a ques-
tão da violência sexual e seus efeitos psicossociais  – 
um trabalho necessário e importante que se aproxima 
de uma atuação em psicoeducação. O fato de enfatizar 
a ação de esclarecimento junto ao autor (ou suspeito) 

de violência não implica julgamento, mas refere-se 
justamente ao trabalho reflexivo que pode ser reali-
zado. De acordo com os relatos, apesar de ser pouco 
comum o atendimento nesses casos, quando ele 
acontece – seja por conta do fato consumado ou por 
suspeita – o foco é no esclarecimento sobre as ações 
violentas. No entanto, os atendimentos, que parecem 
se restringir à escuta e aos esclarecimentos acerca dos 
atos cometidos, ocorrem apenas se o autor ou sus-
peito comparece ao equipamento. A atuação da psico-
logia, nesses casos, pode ir além do atendimento “face 
a face” com fins de “esclarecimento” ao autor sobre 
seus atos. Além de dispositivos que visam superar os 
modelos de atendimentos individuais, como rodas de 
conversa e grupos reflexivos para homens autores de 
violência, profissionais de psicologia também podem 
atuar acionando a rede do SGD.

De acordo com o CFP (2020), existem diversos 
modelos de intervenção psicossocial em casos de vio-
lência contra crianças e adolescentes. Resumidamente, 
esses modelos se assentam em três perspectivas dife-
rentes: o modelo da intervenção punitiva primária, que 
foca apenas nas características individuais do autor da 
violência e tem como objetivo puni-lo; o modelo da 
intervenção primária protetora da criança, que foca na 
criança/adolescente vítima da violência; e o modelo da 
intervenção terapêutica primária, que considera a sin-
gularidade dos sujeitos, dos contextos e das famílias, 
de modo que a intervenção seja feita no enredamento 
desses aspectos. Por mais que do foco atendimento 
psicossocial não seja a dimensão terapêutica, o CFP 
orienta que os atendimentos sejam pautados por esse 
terceiro modelo, uma vez que ele preconiza um olhar 
mais integral sobre as características multifacetadas do 
fenômeno da violência.

De modo geral, em relação aos atendimentos 
a crianças e adolescentes vítimas de violência sexual 
e suas famílias, observou-se, por parte das três entre-
vistadas, o empenho – apesar das dificuldades – na 
efetivação da gestão de trabalho na perspectiva inter-
disciplinar e intersetorial. De acordo com os relatos, 
são realizadas reuniões entre a equipe e/ou com 
a  coordenação e a gerência (semanal, quinzenal ou 
mensal), a fim de debater e problematizar questões 
administrativas e operacionais. Além disso, busca-se 
criar momentos de estudos e análises de casos; de lei-
tura de materiais, projetos e leis; de avaliação do ser-
viço e do trabalho da equipe; e de planejamentos das 
ações, encaminhamentos, articulações e parcerias 
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com a rede. Na percepção das psicólogas, tais reuni-
ões são essenciais para efetivar o trabalho e atingir os 
objetivos propostos no serviço.

Um ponto importante em relação a uma defa-
sagem percebida para suas atuações profissionais 
refere-se à escassez de treinamentos e capacitações 
técnicas. De acordo com o CFP (2012), é importante 
que haja uma capacitação especializada e continuada 
em relação à área de atuação. No entanto, a oferta de 
capacitações especializadas para a equipe atuar no 
serviço parece não se efetivar. De acordo com Freire e 
Alberto (2013), isso denota a desresponsabilização do 
Estado e sua falta de articulação com os atores inseri-
dos nas Política Públicas.

A falta de capacitação e de educação continuada 
à equipe técnica, especificamente aos(às) psicólo-
gos(as), dificulta que esses(as) profissionais tenham 
clareza acerca do que devem fazer e como devem atuar 
no contexto da Assistência Social. Essa não é uma reali-
dade apenas do serviço no qual realizamos a pesquisa. 
De acordo com pesquisa realizada pelo CFP (2009), 31% 
dos(as) psicólogos(as) indicaram deficiências, em suas 
formações, acerca de conteúdos, estágios e disciplinas 
no campo das políticas públicas. Para o CFP  (2020), 
a atuação da psicologia nas políticas públicas demanda 
especificidades para a prática profissional, de modo 
que os referenciais teórico-metodológicos da área este-
jam em estreita relação com os contextos e as deman-
das emergentes nos territórios.

Seja no atendimento a crianças e adolescen-
tes vítimas de violência sexual e suas famílias ou 
aos autores de violência, uma problemática que se 
coloca sobre a compreensão do trabalho da psico-
logia é a  diferenciação entre “atendimento psicos-
social” e “psicoterapia”. A confusão e a dificuldade 
de diferenciar essas duas modalidades de práticas é 
recorrente na atuação de profissionais de psicologia 
no contexto da Assistência Social (CFP, 2020; Lima & 
Schneider, 2018). Deve-se destacar que o trabalho da 
psicologia nos equipamentos do Suas não deve estar 
pautado em modelos de psicoterapia. De acordo com 
o CFP (2020), é comum que a(o) profissional de psi-
cologia confunda abordagem psicossocial com psico-
terapia. Porém, ainda que o atendimento psicossocial 
possa ter efeitos terapêuticos, a psicoterapia deve ser 
realizada na atenção à saúde, especialmente nos ser-
viços de saúde mental (CFP, 2020, p. 48).

Apesar de constatarem que os profissionais de 
psicologia têm dificuldades em distinguir abordagem 

psicossocial e psicoterapia, as entrevistadas relataram 
perceber que se trata de práticas distintas. O relato de 
Carmem é elucidativo sobre essa questão:

...a gente atende a família, a gente faz o acolhimento 
à família. Posteriormente, também à criança, a gente 
orienta de acordo com a lei, a gente orienta quais 
os procedimentos que essa mãe deve fazer...a gente 
articula com o conselho tutelar, muitas vezes uma 
psicoterapia também, seja através de uma UBS, seja 
através de clínicas-escolas, ou outro local que possa 
estar ofertando (Carmem).

De modo geral, percebemos que, apesar da per-
cepção de que haveria uma “linha tênue” entre aten-
dimento psicossocial e psicoterapia, as entrevistadas 
buscam construir práticas e modos de intervir ali-
nhados às prerrogativas do trabalho da psicologia no 
âmbito do Suas. Nesse sentido, percebe-se na práxis 
um esforço metodológico que se aproxima das orien-
tações do CFP, que propõe que, em casos de situação 
de violência, as intervenções devem estar pautadas 
em reformulações dos fazeres mais tradicionais da 
psicologia, de modo a “adaptar e inovar saindo da clí-
nica tradicional para a proposição e oferecimento de 
atendimentos psicossociais” (CFP, 2020, p. 20).

Percepções acerca da gestão de 
trabalho e das estratégias de 
intervenções psicossociais

De acordo com as três psicólogas, os atendi-
mentos psicossociais no Creas/Paefi iniciam-se 
por meio do encaminhamento da criança e/ou do 
adolescente para o serviço. Com frequência, os 
casos são encaminhados pelo Conselho Tutelar; 
pela Delegacia de Proteção à Criança, Adolescente, 
Mulher e Idoso (DPCAMI); pelo Juizado da Infância e 
Juventude; pelo Sistema Único de Saúde; e/ou, even-
tualmente, por demanda espontânea. Quando chega 
ao serviço uma situação de violência sem notifica-
ção, um relatório é enviado para o Conselho Tutelar 
para uma triagem e investigação do caso. Além 
disso, a família é orientada a registrar um Boletim 
de Ocorrência. Helena nos contou sobre o fluxo de 
entrada no serviço:

...grande parte das situações a família não 
quer estar aqui, porque vêm encaminhadas 
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por serviços, na sua maioria conselho tutelar 
ou DPCAMI...denúncia por parte da Unidade 
Básica de Saúde...raramente, de modo espon-
tâneo. Por exemplo, violência sexual, quando 
chega aqui, deve-se ter um protocolo, de já ter 
sido feito investigação, já ter passado pelo con-
selho, e chegar aqui a gente trabalhar a questão 
da orientação e encaminhamentos necessários. 
Quando isso não acontece...a  gente procura 
o  Conselho Tutelar, que no nosso entendimento 
é quem tem obrigação, ou que seria o órgão ideal 
a fazer esse boletim de ocorrência, uma triagem 
e investigação. Porque o Paefi fazendo isso, o que 
pode acontecer? Se você faz um BO desse, depen-
dendo da situação, você perde a  família. Então, 
o  nosso papel não é de investigar, é de orientar, 
dar suporte para a família (Helena).

Após o Creas/Paefi receber o encaminhamento, 
o(a) responsável pela criança ou adolescente recebe 
o que o serviço denomina como “acolhimento e tria-
gem”. De acordo com as psicólogas, essa modalidade 
de atendimento tem como objetivo identificar pos-
síveis situações de violação de direitos, demandas 
e necessidades; explicar como o serviço funciona e 
como pode auxiliar os(as) usuários(as); e criar um 
vínculo com a família. De acordo o MDS (2011), esse 
momento irá contribuir para o início da construção 
do vínculo, bem como norteará as primeiras ações da 
equipe técnica.

Segundo as entrevistadas, durante os atendi-
mentos (individual e familiar) a equipe técnica (psi-
cóloga e assistente social ou psicóloga e pedagoga) 
realiza uma coleta e análise de dados da composição 
e dinâmica familiar, da percepção dos envolvidos 
diante da violência sexual, da rede de apoio da famí-
lia, dos fatores contribuintes para a situação de vio-
lência sexual e dos danos emocionais. A partir dessas 
informações, traça-se um plano de atendimento ela-
borado de forma conjunta com a família, buscando 
atender as necessidades da criança e/ou adolescente 
e sua família. Além disso, realiza-se encaminhamen-
tos para outros serviços no município, como creches 
e escolas, Unidades Básicas de Saúde, projetos no 
contraturno escolar, clínicas-escolas ligadas a insti-
tuições de ensino superior, entre outros. No decorrer 
desse processo, a equipe técnica realiza o acompa-
nhamento do caso e, se necessário, propõe estudos 
de caso com os profissionais da rede. Por fim, quando 

a família supera a violação dos direitos, procede-se 
seu desligamento do serviço.

Segundo as psicólogas, as principais ações refe-
rentes os fluxos do trabalho desenvolvidas pelas 
equipes técnicas são: acolhida; escuta especializada4; 
orientação e encaminhamentos para a rede; constru-
ção de plano de atendimento; orientação familiar; 
atendimento psicossocial; informação, comunica-
ção e defesa de direitos; apoio à família em sua fun-
ção protetiva; articulação da rede de serviços socio-
assistenciais; articulação com os serviços de outras 
políticas públicas; articulação interinstitucional com 
os demais órgãos do SGD; trabalho interdisciplinar; 
elaboração de relatórios e/ou prontuários; produção 
de orientações técnicas e informações sobre o ser-
viço. Na percepção das psicólogas, essas ações visam 
à superação da situação de violência, fortalecem os 
vínculos familiares e promovem o desenvolvimento 
da autonomia e a construção de projetos futuros. 
Segundo o CFP (2009), essas ações pretendem garan-
tir o compromisso ético, político e multidisciplinar 
das práticas socioassistenciais.

Em relação às estratégias utilizadas no atendi-
mento psicossocial a crianças e adolescentes vítimas 
de violência sexual, as entrevistadas relataram: aco-
lher as demandas; orientar e trabalhar as potencia-
lidades e a autonomia das famílias, das crianças e 
adolescentes; oferecer uma escuta qualificada para 
que se identifique as necessidades de cada caso; e 
estabelecer ações conjuntas com outros serviços e 
projetos do município, para que sejam implemen-
tadas ações mais efetivas que resultem no fortale-
cimento dos vínculos familiares e na superação das 
violências. Com os adolescentes, Camila, Carmem e 
Helena relataram utilizar a linguagem verbal. Já com 
crianças, utilizam intervenções baseadas em propos-
tas lúdicas.

No que se refere à estratégia de prevenção, as três 
entrevistadas relataram uma ação realizada no dia 

4  Em abril de 2017 foi promulgada a Lei n. 13.431 que “Estabele-
ce o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente 
vítima ou testemunha de violência e altera a Lei 8.069, de 13 de 
julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente)”. Nesta Lei, 
as ações propostas resumem-se a duas: a escuta especializada 
(acolhimento) e o depoimento especial (produção de prova). 
Segundo o CFP (2018), essa lei irá gerar impactos, uma vez que 
a preocupação com a produção de prova é destacada e o aco-
lhimento não é priorizado. Cabe destacar que, segundo o CFP, 
o depoimento especial como forma de inquérito viola o direito 
de crianças e adolescentes, que passam a ser objeto de provas 
no processo penal.
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18 de maio (Dia Nacional de Combate ao Abuso e à 
Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes) com 
a rede do município, que objetivou promover a capa-
citação dos profissionais da rede de cuidados e prote-
ção. Helena relatou sua percepção sobre a ação:

...foi chamado representantes da rede, de escolas, 
os Cras, Unidades Básicas de Saúde...para capa-
citar profissionais da rede, como lidar quando 
chegar situações de violência sexual principal-
mente...acho que a partir desse evento, a impres-
são não é só minha, mas de algumas outras 
pessoas, que houve uma aproximação da rede 
no sentido de: “bah, tem quem pode nos ajudar, 
sabe?” (Helena).

De acordo com Camila, Helena e Carmem, há um 
movimento no serviço do Paefi que busca capacitar 
a rede do município. As entrevistadas avaliaram a ação 
como fundamental, no sentido de evitar, reduzir e 
interromper os casos de violência sexual. No entanto, 
identifica-se que ações de prevenção contra a violên-
cia sexual são escassas. Desse modo, de acordo com 
Faraj, Siqueira e Arpini (2016), é necessário maior 
investimento profissional, engajamento e, sobretudo, 
consciência de que o trabalho conjunto e articulado 
possibilita enfrentar o fenômeno da violência, bem 
como garantir e reparar os direitos de quem foi vio-
lado. Compreendemos que a promoção de novas 
práticas no campo das políticas públicas, aliadas ao 
comprometimento do poder público e do Estado, são 
fundamentais para a superação das fragilidades exis-
tentes na rede de atendimento e de proteção à criança 
e ao adolescente.

Considerações finais
Este artigo objetivou problematizar as percep-

ções de psicólogas de um Creas/Paefi localizado na 
região metropolitana de Florianópolis acerca dos 
atendimentos psicossociais a crianças e adolescen-
tes vítimas de violência sexual. Observou-se que as 
percepções das entrevistadas acerca da violência 
sexual intercalavam entre compreensões complexas, 
que levavam em consideração questões estruturais 

e de poder, e perspectivas genéricas e reducionistas, 
que culpabilizavam e/ou responsabilizavam apenas 
as famílias por suas situações de vulnerabilidades. 
Em relação aos atendimentos psicossociais no âmbito 
do Paefi, identificou-se a percepção de que as ações 
devem ser realizadas em rede, apesar das dificuldades 
na gestão do trabalho intersetorial.

Aponta-se que, a despeito das idiossincrasias 
referentes ao trabalho junto a crianças e adolescen-
tes vítimas de violência sexual, há um esforço, por 
parte das trabalhadoras entrevistadas, para fazer 
valer o Sistema de Garantia de Direitos de Crianças 
e Adolescentes. As  dificuldades na gestão de traba-
lho e na condução dos atendimentos às famílias, 
muitas vezes, extrapolam a alçada das profissionais. 
Isso porque, considerando a complexidade dos fenô-
menos com os quais precisam lidar, a fragilidade e 
a desarticulação da rede de atendimento e prote-
ção, e a ausência e negligência do Estado na efetiva-
ção de políticas públicas e sociais, as estratégias de 
intervenção, muitas vezes, acabam ficando compro-
metidas. No entanto, no que tange ao atendimento 
psicossocial no Creas/Paefi no qual a pesquisa foi 
realizada, constatou-se que naquele equipamento 
cumprem-se as etapas do atendimento psicosso-
cial, a  saber: acolhimento e triagem; elaboração do 
plano de atendimento; encaminhamentos, acompa-
nhamento e encerramento do atendimento. O aten-
dimento psicossocial é voltado especialmente para 
orientação e conscientização sobre a problemática 
da violência. Além disso, as principais ações desen-
volvidas visam à superação da situação de violência, 
ao fortalecimento dos vínculos familiares, à promo-
ção do desenvolvimento da autonomia e à constru-
ção de projetos futuros.

Destaca-se que a desarticulação da rede, a falta 
de capacitação técnica aos(às) trabalhadores(as) do 
Suas e negligência do Estado são pontos que reque-
rem atenção especial. Nesse sentido, sugerem-se 
ações que pressionem o poder público para se res-
ponsabilizar com a efetivação do sistema de garantia 
de direitos de famílias em situação de vulnerabili-
dade, especialmente no que diz respeito às proble-
máticas relacionadas à violência sexual contra crian-
ças e adolescentes.
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